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REFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

Cáceres - MT, 11 de abr

de Mato Grosso

LEITURANASESSÃO

1)-/)

.)

Ofício n" 06121 2022-cP IP}/C

A Sua Excelência o Senhor
VER. DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente da Càmara Municipal de Cáceres
Rua Coronel José Dulce, esq. Rua Gal Osório
Cáceres - MT - CEP 78210-056

Ref.: Protocolo n" 7 .98412022 de t8/0312022

Senhor Presidente:

Acusamos o recebimento do Oficio

meio do qual essa Colenda Câmara encaminha-nos

de autoria do ilustre vereador, Linsiod Lacerda

PRTB, que requer cópia do Contrato de Concessão

Palmiro da Silva, em Cáceres.

Em resposta, conforme manifestação

Administr ação, encaminhamos a Vos sa Excelência

047 12004, cópia apensa.

Atenciosamente.

ANTÔNI E LIBERATO DIAS
de Cáceres

CAMARA MUNICIPAL L.T: .. .e^--lJ tdl _1;a 2-9.
Horas

Ass,

no 031112022-SL/CMC, por

o Requerimento n' 04612022,

Passos (Lacerda do Aki) -
do Terminal Rodoviário José

da Secretaria Municipal de

o Contrato Administrativo n.o

EL]

Av. Brasil, no I l9 - Centro Operacional cle Cáccres --COC -- CDP 78.210-906 Cácer.es - M'l' - Ilrasil
PABX: (065)3223-1500 - rvww.caceres.mt.gov.br- E-mail: gabinetc.caceresú)smail.com
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E§TADO DE MATO GROSSO
PRETEITURA PTUMCIPAT DE CÁCERES
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO WTIãAf4DE CONCESSÃO DE SERVIÇODE ADMINISTRAçÃo E ExploRAÇÃorneõeorõa oa coNSrRUõÀôÉó
NOVO TERMINAL RODOUÁruO,

t.,
I

CoNTRATO DE CONCESSÃO OO SERVrÇO DE
ADMIMSTRAÇÃO E E)(PLORAÇÃO,
PRECEDIDA DA CONSTRUCÃO DO NOVO
TERMIN-AL RoDoVIARIo Dó MUNICÍPIo DE
cÁcnnns-IvÍT, eIJE ENTRE sI CET,EBRAM o
MUMCbIO DE CACERES E A EMPRESA
HORÍZONTE ENGENTIÂRIA LTDA

\,

l?t:t:: cinco dias do mês de maio do ano de dois mii e quatro, MUMCÍpI6 DECÁ^CERES, pessoa jurídica de direito público irrtr*o inscrita sob o CNpJ no
03 '214'145/0001-83, coÍn sua sede administráüva nesta cidade, na Av. Getúlio Vargas íno,Estado de Mato Grosso, doravante denominado simplesmente '.pREEEITIURA,, ou
simplesmente "CoNCE,D,ENTE-, neste ato representado pelo Exrno. sr. prefeitó
Municipal niuo AIJRÉLIO ceímos FoNTES; urÀíeto, casado, advogado, portador
do RG' n o 08321443 IFPiRJ e do CPF. N ' g4g2g0.337-72, residente e domiciliado naRua da Maravilhq 1.64s - cavarhadq e, de outro lado, â empresa uonrzoNrrENGENEARIA 

1flr. 4. pe_ssoa jurídica oá Oireito privado inscrita no CNpJ sob n. Ruqestabelecida na cidade de Cácús, a Rua Aos operarios, n. 444 - Centro, neste ato
fll:tlPdu pelo(3) {(a) Marlon Brant Piúeiro Leite, biasileiro(a), rrtuoo Eng.. civit:CREA4s920/D/I'íG.- vf-saot eúpresário(a), poíador(a) da identidade civil RG n.48920-cREAÀdG, inscrito no cpíúu n. ssq.sob ixio,-lz,residenre e domiciliado na Ruados Operários, n. 444, baino centro, na cidade de Cácereq Estado de l\dato Grosso,doravante denominadl 

-simpssmente 
,,coNCEssIoNÂRIA,,, 

firmam o presenteC0NTRAT0 DE.CqNCE§SÃO, na confonnidade das Leis Federais n. 8.666, de 2l de:l4q de 1993, n. 8.883, {:9! de juúo 6" 199+, n .á.õít de 13 de fevereiro de 1995 e n-9'648, de 27 de maio.de 199.8, eiela rei Munióipal ;. tdoo ae 9 de dezembro de 2003, edemais nonnas legais p.rtin.ot.* ao Edital á" concorrência no 02/2004 e outfâsdisposições apli«íveis ao processo de licita@o.

1' o presente contratoi: f"ffi: ?*i:Itrjff^."*orsa, por concessão, doserviço de admini{t?fo 
-e -exploração, 

precedida da coostrução do .Novo 
TerminalRodoüário do Município de cacerer'i aá ilra" ã,o-ã o-joo básico, com todas as suâspartes' desenhos, especificações e outros complementos; ãrçamento estimado em planilhasde quantitativos e qf!9:_*itário9; a minuta do toot rto a ser firmado entre aCONCEDENTE 

" 
o boÍ'IcgssróN;s.ro; as 

".p""ffi*çoes 
comprementares e as normas

Aveoida Getútio vargas n" 1995- coc - cEp-78.200.000 FonerFAX:
Bairro Vila tvíariana - Cáceres _ úa;
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PREFEITURA

de execução da licitação, que

integrante para todos os efeitos de direito,
aplicavel.
f.i. O projeto o<ecutivo,
sanitário, projeto de drenagenr,
sonorização e circuito interno de TV e

responsúilidade da CONCES SIONARIÀ
ao coúecimento preüo e apreciação do C

1.2. A exploração dos serviços, ora
todos os efeitos contratuais e legais e,

caducidade, intervenção, encampação,

1.3. Ressalvados os serviços públicos
outros preüstos na Constituição Federal
forem atribuídos ao CONCEDENTE, a
para exploração e administração do Novo

2. Na prestação dos serviços
ampla liberdade na direção de seus
tecnologia e observará as prescrições
regulamentares e as instruções e

2.1. A CONCESSIONARIA obriga-se
adequada e a empregar equipamentos,
níveis de regularidadq continuidade,
serviços.

2,2, A CONCESSIONARI.A
técnicog as obras e as áreas
rodoüário, excetuando as obras do
CONCEDEIIIE. Poderâ entretanto, a
mediante negociação escrita e de acordo
das obras necessárias ao atendimento

2.3. Quando a CONCESSIONARIA
compromisso extraordinário para
contrato correspondente deverá
ressarcime,lrto dos ônus relativos aos

Avenida Getulio Vargas no 1895 - COC - CEP-7S. FoaelFAX: (0*+65'
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ESTADO TO GROS§O

PRCICURADORIA

DA PRESTA

,AL DE CÁCBNTS
DO MUNICÍPIO

:

s deste contrato, dele fazendo pdrte

as disposições do Edital e da legislação

jeto elétrico e telefônico, projeto hidro-

de estruhra, projeto de rede multimídia,
projetos complementares, será de exclusiva
deverá submeteJo, paÍa fins de aprovação,

CEDENTE.

constitui concessão indiüdualizada para

para fins de eventual declaração,de
ou transferência da concessão.

riais como saúde, segurança, fiscalização, e

em lei federal, estadual ou municipal ou que

ONARTA terá direito de exclusiüdade
Rodoüario de Cáceres.

DOS SERYIÇOS
neste contrato, . CONCESSIONARIA terá

investimentos, contratação de pessoal e de

bem como a legislação específic4 as norfiiâs
administrativas do CONCEDENTE.

adotar, na prestação dos serviços, tecnoiogia
e metodos operativos que garantam

segurança e cortesia na prestação dos

realizar, por sua contq todos os projetos
atendimento e funcionamento do terminal

e iluminação públicq segundo as norrtas do
transferir aos interessados,

a legislação, a responsabilidade do custeio
de cada caso.

de fazer investime,nto específico, ou assumir
o funcionamento operacional do terminal,, o
conüções, formas e prazos que assegurem o

assumidos.

ítsoonzlauo-Rdtrâ1263
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ESTADO DE MATO GROSSG
PREFETTURA MUNICIPAL or cÁcrnrs
PRocuRADoRrA cERAL po vnnucÍpro

de responsabilidade da CONCESSIONARIÀ segundo as nonnas estabelecidas pelo
CONCEDENTE, Inas sempre respeitando o limite de prorrogação de 25 (vinte e cinco)
anos.

4.4, A CONCES§IONARIA deverá organizar e manter pennanentemente atualizado o
cadastro dos bens e instalações, vinçulados aos respectivos serviços, informando e
comprovando ao PODERCONCEDEIII! as alterações verificadas. :

DO§ ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA ;

5. Além de outras obrigações previstas em lei e em ronnas regulamentares
específicas, constituem encaÍgos da CONCESSIONÁRIA inerertes à prestação dos
serviços púbtcos concedidos:

I - fornecer água e energia elétrica em toda a ârea comum do Terminal nos níveis de
qualidade e continúdade estipulados na legislação e nas noÍmas específicas e, sobretudo,
prestar o serviço adequadamente na forma prevista na Lei 8.987/95 e na Lei n. 8.078/90,
nas nonnas técnicas aplicaveis e no contrato;

tr - dar atendimento abrangente a todo usuário, sem exclusão das populações de baixa
renda, inclusive as rurais, atendidas as nonnas do CONCEDENTE;

III - realizar, por sua coÍrta e risco, as obras necessárias à prestação dos serviços
concedidos, reposição de bens, operando as instalações e eqúparnentos correspondentes,
de m9!9 a assegurar a regularidade, continuidade, eficiênciq sElurança" átuatidade,
generalidadg cortesia na prestação dos serviços e modicidade das taÍifas, observadas,as
oonwul do CONCEDENTE;

IV - organizar e manter registro e inventário dos bens vinculados à concessão e zelar pela
sua integr.idade e conservação para pleno funcionamento, co[tratândo inclusive seguro
contra eventuais sinistros de qualquer naturezq vedado à CONCESSIONÁRIA alienLlos

{t fjflos a qualquer título ou dá-los em garantia sem a préüa e escrita autorização do
CONCEDENTE;

V - cumprir e fazer-cumprir as nonnas iegais e regulamentares do serviço, respondendo,
perante o CONCEDENTE e perante os usuários e tãroeiros, pelos eventuais aanosiuridicos
patrimoniai§ ou Çxtrapatrimoúais causados em decorrência da e4plora$o dos serviços; .

VI - atender a tod-as obrigações de natureza fisca! rabalhista e preüdenciária,
encargos oriundos de normas regulamentares estabeleçidas pelo COitCnUeX'rf,
como a quaisquer outras obrigações relacionadas ou decorrentes da exploração

o Vargas no I 895 - COC - CEp-78.200.000 FoneIFAX: (0*165) 223_
Baino Vila Mariana - Cáceres - Mato Grosso2l
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ESTADO .TO GROSSO
PREFEITURA ,AL DE CÁCERE§
PROCI'RADORIA DO MUMCÍPIO

s.2. A CONCESSIONARLA obriga-se ', aplicar e geriÍ os recursos financeiros

necessários à adequada prestâção dos regulados neste contrato.

s.3. A CONCBSSIONARIA impl medidas que teúam Por objetivo, a

conservação e o combate ao desperdíoio.

5.4, A CONCESSIONARI.A a zubmeter à prévia aProvação do

Social que implique a transferência de

quotas da sociedade. 
:

5.5. A CONCESSIONARIA arcarâ os ônus econômico'financeiros, diretos ou

indiretos, decorrentes de eventuais necessárias à constnrção e execução db

Novo Terminal Rodoüário de Cáceres, como com os decorrentes de eventual

instituição de servidão administrativa. o CONCEDENTE teúa de suportar os ônus

econômico-financeiros, diÍetos ou
julgado, decorrentes de eventuais

púbüco, precedido de constnrção de obra

CONCEDENTE qualquer alteração do
ações ou mudança do controle acionário

administrativa necess,árias à prestação do
pública, a CONCESSIONARIA terá de

acrescido dos acessórios legais, caso em

por força de sentença judicial trânsita em

,ções ou de eventual instittrição de servidão

rar o pagamento dos valores equivalentep,

empregat-se-ão os índices e tanas de jurios

utilizados para os créditos deüdos à F Pública.

DAS PRERROGA AS DO CONCEDENTE
6. São prerrogativas CO além de outras existentes ou que üerem a

existir na legislação aplicavel:
I - fiscalizar e inspecionar a obra, o e a prestação do serviço público, üsando

manter-se informado sobre o
público que prestq inslusive

do concessionário, bem como o serviço

sobre a vida da empres4 examinando liwos,

registros e assentaxnentos destq

II - alterar unilateralmente as cláustrlas
e 2o; art. 2o, \ T,et 8.987195), para

(art. 9o, § 4o; aa. 23,Y;4fi. 60, § 1o

de regular fi.rncionarnento do serviço, não

podendo o CONCESSIONARIO opor. tais alterações nem esquivar-se de cumpri-las

ou reclamar a rescisão da.concessão;

Itr - e*inguir a concessão antes de prazo inicialmente estatuído (art. 35, tr e ltr;
efeitos de retomar o sewiço outorgado sempreart.37; art. 38, I a VIt, I-er8.987/95),

que o interesse púbiico o exigir por
inadimplência do concessionário;

de conveniência e oportunidade ou por

W - intervir na CONCESSION Decreto, que conterá a designação ão
e limites da medida (aÍ1. 29,W; arts.32 ainterventor, o pÍazo da intervenção e os

34, Lei 8.987195), para fins de, em excepcionais prwistos em lei - como por
do serviço ou obr4 assumindo a

Fcrne/TAX: (0*j 65) 223-l
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,..'^' interesse coletivo - assegurar a adequada

- Cáceres - lúato Grosso.



P*#f,flo##lÍ'"#31L*,'
PRocuRADoRrA GERAL Do Mumciplo

direta do serviço e para garantir o fiet cumprimento das norÍnas contratuais,
regulamentares e legais;

V - aplicar sanções ao CONCESSIONÁRIO inadimplente (arr. 2g,1,Í-e_8.g87/gl).

DAS PRERROGATTVA§ DA CONCESSIONÁRIA
Na coadição de executora do serviço púbtico, precedido de consfiu6o de obra

pública, a CONCES§IONARIA gozul, nu- prãrtuçao'dos serviços públicos que lhe são
concedidos, das seguintes; prerrogativas:
I - ter o equilíbrio econômico-financeiro contratual cumprido pelo CONCEDENTE;

II - prestaÍ apenas a atividade que é objeto da concessão;

Itr'exigir do CONCEDENTE o exercício de seus direitos dentro dos limites legais.

7.1.^ As pryTogativas decorrentes da prestação dos serviços, objeto deste contrato, não
conferem à CONCESSIONÁRIA imuuid-ade oü isenção tributariq ressalvadas as situáções
expressamente indicadas em nonnâ legal específica.

7.2. Observadas as norÍnas legais e regulamentares específicas, a CONCESSIONÁNA
poderá oferecer, em garantia de contratos de financiamento, os direitos emergentes'dê
conces§ão que lhe é outorgadq desde que não comprometa a operacionabíaçáo e a
goryiry{ape da prestação dos serviços, observando-rã o disposto na Cláusula quint4
inciso IV do presente contrato.

7'3' Na hipótese de transferência, integral ou parcia! de ações ou de quotas quefazem
parte do controle loolario ou quotista conforme o caso, o(s) novo(s) acionista(s) ou

-quolistaG) 
controlado(es) deverá(ão) assinar termo de anuência e submissão às cláusulas

do contrato de concessão e às nonnas legais o regulamentares da mesma.

DOS DrREmo§ E OBRTGAÇOE§ DOS U§UÁRrOS8' São direitos dos usuários, sem prejuízo aL Arpãrto ou Lei Federal n. g.07g, de l l
de setembro de I990 e na Lei Federal o; g.gAZlgS,

I 
*.t-* a prestação contínua, regular e segura do serviço, salvo nas hipóteses previstas naIegislação aplicável ao caso e asiláusulas ieguJamentares; 

'*e *rvtvwo 
,

tr - obter, quer do CONCE:DENTE, quer da CONCESSIONARIA informações para
defesa de interesses individuais e coletivos;

rII - promover a fiscalização periódica do serviço prestado pela CONCESSIONÁRLq

Getúlio Vargas n" 1895 - C@ - CEp-7g.200.000 FoneffAX:
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lV - obter certidão sobre atog
coacessão;

9. São deveres dos usuários:

I - efetuar o pagamento da tarifa

tr - levar ao conhecimento do
irregularidades de que teúam

III comunicar às autoridades
CONCESSIONARLA na prestação do

IV - contribuir para a permanência das

são prestados os serviços.

10. A CONCESSIONÁRIA podr

valor de até R$ 1,75 (um real e seten

assinatura deste Contrato, que será

CONCEDENTE.

10.1. É façultado à CON
homologadas pelo CONCEDENTE,
posteriores quanto à recuperação do
condições constantes na Clausula

10.2. A CONCESSIONARIA
tarifa homologada pelo CONCED
adequar a prestação dos serviços
financeiro da mesma.

10.3. Ressalvados os impostos sobre a
tributos ou encargos legaiq após a
implicará a reüsão da tarifa, para mais

10.4. A fim de manter o equilíbrio
atualizado monetaÍiaÍnente com base
após a "Data de Referência
oficial adotado pelo CONCEDENTE.

Avenida Gçtúlio Vargas no 1895 - C@ -r Bairro Vila ffi crrosso.
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ESTADO MATO GROSSO
PREF'EITURA At DE CÁCERES

GERAT DO MUMCIPIO

ou pareceres relativos à licitação ou à própria

coNCESSIONÁRIA

e da CONCESSIONARIA as

referentes ao serviço prestado;

os atos ilícitos praticados Pela

condições dos bons públicos através dos quais

DAS TARTFAS APLICÁ NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
a tadfa de embarque e desembarque:no

oinco oentavos), tendo como referência a data da

homologada por decreto do Poder

cobrar taÍifas inferiores às que forem
que não implique em pleitos compensatóÍios

econômico-financeiro e resguardadas as

a recoúecer, cumprir e fazer cumprir o valor da

suflciente, na data início da concessão, para

e a manutenção do equilíbrio econômico-

a cdraçáo, altera@o ou extinção de quaisquer
da proposta, quando comprovado impacto,

para menos, conforme o caso.

o valor da tarifa seú anualmente

- Unidade de Referência Municipaf um ano

em caso de extinção destg por outro índice

-* 
65) 22Y-l 5 A0 I 2234040-Ramal26 3
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ESTADO DE MATO GRO§§O
PRETEITURA MTIMCIPAT DE CÁCERES
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

10'5' A periodicidade. de reajuste poderá excepcionalmente ocorrer em prazo inferior a trma'o.' l! houver permissão lega[ àdequando-ie a "'Datâ de Referênciâ Anteriof, a nova
periodicidade estipulada.

10'6' A revisão ou reajuste do valor da tarifa somente poderá ser cobrada dos usuários do
l"dço, em qualquef caso, após a sua homologação páto u*icÍpio de Cáceres, mediante
Dêcreto do Prefeito Municipá.

DA FTSCALTZAÇÃO DO§ §ERVIÇO§11: 
- { -elploração 

dos serviços concedidos seú acompanhada" fiscalizada e controladapelo CoNCEDENTE, através da Secretaria MunicipJ de naministração, com auxílio deoutras Sooretarias 
|rtrniciqais, ou por outro orgão que vier a zucedê-lq'sá prejuízo da

fiscalização feita pelos uzuários.

11'1' A fiscalização úrangerá o acompanhamento e o controle das ações daCONCESSIoNARLA nas arãs administrativa, contábil" comerciaf técnica, econômica efinanceira, podendo o órgão fiscalizador estafetecei-ãil.trir., A. proáJi*ãnto ou sustaÍ
ações que considerar iocompatíveis com as exigências na prestação áo serviço adequado.

1l'2' { figcalização elaborará relatórios com periodicidade dg no máúmo, 1 (um) ano, acontar da data da homologação desta concessão, devendo indicar todas as observaçõesrelativas aos serytç9s prestados peta coúcESSIóMüt[ "jiriuilao 
quatquerinobservfuicia de cláusulas d-este contrat;.l, no.-* r"gulamentarós ÃiÃi*

1l'3' os prepostos- do ôrgáo fiscatizadoE especiatmente designados, terão liwe acesso ape§§oas, obras, instalações. e equipamentos vinculados aos semilços, inclusive szus regfstroscontábeis, podendo requisitai de qualqu.r ..toi-o"-furrou da CoNCESSIoNARIAinformações e esclare.d.ntgl qrt pó*ii.* aferir a *rÂt. execução destq bem como osdados considerados necessáriot prru o controle estatístico e planejamento do TerminalRodoviario.

ll'4' A fiscalização técnica e comercial dos serviços de administração e exploração doTerminal Rodoüario abrange:

I - a execução dos projetos de obras e instalações;

tr * a exploração dos serviços;

III * a observância das normas legais e contratuais;

Avenida Getúlio vurgas no rg95 - c@ - cEp-7g.200.000 Fone/H,

n s"i.. viú!áiliaou_ Cáceres_l
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IV - a execução dos Programas de i
de serviços aos usuiários;

11,5. AFiscalização contábil abrange,

I - O exame de todos os lançamentos e

tr O exame do Balanço

CONCESSIONARI/§

il O controle dos

CoNcBssIoNARtA.

i1.6. Serão submetidos, em separado,

os conmtos, acordos ou ajustes

coligadas, em especial os que versem

consultoria, comPra§, suPrimentos,

de ações ou quotas, mercadorias, bem

I - Com pessoas fisicas ou jurídicas q

parte, direta ou indiretas.rente, de uma

II - Com pessoas fisicas ou jurídicas

CONCESSIONARIA.

11.7, A fiscahzaçáo financeka çol

realizadas pela CONCESSIONARIÀ i

11.8. O CONCEDENTE Poderá
qualquer contrato por ela celebrado,

serviços concedidos, ou tratamento
situação ou classe de atendimento.

11.9. A fiscalização do
CONCESSIONARIA quanto à

legalidade de seus infonnes contábeis e

lf't Avenida Geúüo Vargas no 1895 - COC - CEP-'

i ,' 1 I Baino vila Ma:
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ESTADO TO GROSSO

PREFEITURA
,AL DE CACERE§

PROCURADORIA DO MI}NICÍPIO

e eficiência no atendiÍnento, uso e na oferta

contábeis;

Demonstrações Contábeis da

concessão, sob administração da

rame e a aprovação do CONCEDENTE, todos

or .ntrr à coírcgssIoNARLA e empresa§

direção, gerência, engeúaria, contabilidade,

ies, ámprõstimos, alienação a qualquer título

os contratos ceiebrados:

com a CONCESSIONARIA façam

empresa controlada 2 \

teúam diretores ou administradores comuns à

o exame das oPeraSes financeiras

ve as relativas à emissão de fitulos de dívida'

à CONCES§IONARIA o desfazimento de

verifioar que dele po§sam resultar danos aos

a usuários que se encontrem na mesma

não diminú nem exime as Íesponsabilidades da

das suas obras e instalações, à correção e

operações financeiras e comerciais.

FonC/IAX:
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ESTADO DE MATO GROSSO
PRETEITUM MT]NICIPAI DE CÁCERES
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

11.10. O desatendimento, pela CONCESSIONARIÀ das soücitações, recomendações e

determinações da fiscalização implicará nas penalidades autorizadas pelas normas dos
serviços ou definidas neste Contrato.

DAS PENALIDADE§ CONTRATUAI§ E ADMIMSTRA]ITYAS
12. A CONCESSIONÁRIA estará sujeita às penelidades dç advertência ou multa,
conforme previsto nas noÍmas legais e regulamentares dos serviços e neste contrato,
sempre que:

I - deixar de fornecer, nos prazos que the forem estabelecidos, as informaçôes, documenlos
e dados requisitados pelo CONCEDENTE, relativos à administração, contabilidadg
qualidade dos serviços, recursos técnicos, econômicos e financeiros.

tr - deixar de adotar, nos prazos estabelecidos pelo CONCEDENTE, as providências
indicadas para restabelecer a regularidade ou garantir a qualidade e efici&rcia dos se,rviços
concedidos;

m - desoumprir nonna legal e regulamentar, determinação do CONCEDENIE ou
qualquer disposição ou cláusula deste contrato.

1,2.1. A penalidade de multa será aplicada pelo CONCEDENTE no valor máximo de 1%
(um por ceato) do valor do faturamento aà CONCBSSIONARLA nos ultimos 12 (doze)
meses anteriores à ocorrência da infração.

12.2. As penalidades serão apücadas mediante procedimento administrativo, guardando
proporção com a gravidade da furfração, assegurando-se à CONCESSIOI,{ARLA amplo
direito de defesa.

12.3. Nos casos de descumprimento das penalidades impostas por infração, ou
descumprimeuto de notificação ou recomendago do CO§CEDENTE para regulüt?Ãr a
prestação dos serviços,, poderá ser decretada a caducidade da conôessão, na forma
estabelecida na !"j, independentemente da apuração das responsabilidades da
CONCESSIONARIA pelos fatos que motivararn a -ã*iaá.

"l'2.4. 
-Quando 

a penalidade consistir em multa e o respectivo valor não for recolhido no
}Íazo fixado, o CONCEDENTE promoverá sua cobrança judicial, por üa de execução, na
forma da legislação específica.

DA INTBRVENÇÃO NA CONCESSÃO E ENCAMPAÇÃO DOS SER\IÇOS
13: _-!"* prejuízo das penalidades cúíveis e das responsúilidades incidántes,, o
CoNCEDENTE poderá intervir, a quarquer tempo, na concessão, para asseÍ5rrar a

l̂i!:
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prestação adequada dos serviços, ou
normas legais, regulamentares e

13.1. A intervenção será determinada
Intementor, o prazo da intervenção
instaurado, dentro dos 30 (trinta) dias
procedimento administrativo, pila
responsabilidades incidentes,
defesa.

13.2. Se o procedimento
dias, considerar-se-á inváüda a
administração dos serviçoq sem prejuízo

13.3. Para atender ao interesse
especifica, retomar os serviços após
investimentos vinculados a bens
teúam sido realizados pela
atualidade dos serviços.

DA EXTrr§ÇÃO DÀ CONCESSÃO
14. Aconcessãoconsiderar-se-á

I - pelo advento do termo final do co

tr - pela encampação do serviço;

Itr - pela caducidade;

IV - pela rescisão;

V - pela anulação decorrente de vicio
no ato de sua outorga e;

VI - em caso de falência ou extinção da

14.1. O advento do termo final do
extinção da concessão, facultando-se
prorrogar o presente contrato até a

Fone/FAX: (0*165)
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ESTADO MATO GROSSO
PREFEITURÂ CIPAT DE CÁCERES

DO MUMCÍPIO

nento, pela CONCESSIONÁRIÀ das

decreto do Prefrito Municipal, que designará o
objetivos e limites da medid4 devendo ser

à publicação do decreto, o correspondente
as causas determhantes da medida e as

à CONCESSIONARLA amplo direito de

se concluir dentro de 180 (cento e oitenta)
devolvendo-se à CONCESSIONARLA a

eventual direito à indenizaç5s.

o CONCEDENTE poder4 mediante lei
paga^urento da indenização das parcelas dos
ainda não amortizados ou depreciados, que

para garartir a continuidade e a

REVERSÃO DOS BENS YINCUI,ÂDOS
observadas as nonnas legais espedficas:

l

irregularidade constatados no procedimento ou

SIONÁRIA.

de concessão operq de pleno direito, a
CONCBDBNTE, a seu exclusivo critério,

por nova çoncessionária.

no 1895 -COC -Cm-'
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ESTADO DE MATO GROS§O
PRETEITURA MUMCIPAL DE CÁCERES
PRocuRADoRrA cERÀL Do MUI\ücÍrto

14.2. Extinta a conce§são, operar-se-á de pleno direito a reversão a título gratuito, ao
CONCEDENTE, de todos os bens vinculados ao serviço, como o imovel com respectiva
edificação, suas instalações e todos os móveis e equipamentos em geral, incorporados a

qualquer ütulação jurídica permanentementg necessários direta ou indiretarnente à
prestação dos serviços, devãndo a CONCES§IONARLA colocá-los imediatamente à

14.3. Para efeito da reversão, consideram-se bens viriculados aqueles realizados pela
CONCESSIONÁRIA e efetiva ou potencialmente utilizados ou utilizáveis na prestação dos
serviços. 

:

1,4.4. Verificada qualquer das hipóteses de inadimplência previstas na legislação
específica e no cotrtrato de conc€ssão, o CONCEDENTE promoverá a declaragão de
caducidade da concessão, que será precedida de processo administrativo para verificação
das infrações ou falhas da CONCESSIONARIA' assegurado amplo direito de defesa.

14.5. A decretação de caducidade não acarrdarâ, para o CONCEDENIE, qualquer
responsabilidade em relação aos ônus, encargos ou compÍomissos com terceiros que
teúam contratado com a CONCESSIONARIA nem com relação aos empregados desta.

DA OBRA TÚBLTCA E DAS GARANTIAS EXTGIDAS
15. A area a ser edificada a obra deverá ateoder aos interesses dos uzuários de modo a

caracterzu a prestação de serviço adequado, assim compreendido ao conceito ditado pelo
art. 60 da Lei 8.987195, atender a descrição necessária à prestação do serviço constante dos
itens úaixo e do contrato de concessão e, para tanto, deverá estar situada dentro da regr{o
delimitada pelo CONCEDENTE conforme Anexo 5 e ter comprovadamente dimen§ão
geográ§ca de, pelo menos, 2 (duas) hectares.
15.1. A área ediffcanda deverá localizar-se geograficamente dentro da regrão
preüarne,lrte delimitada conforme Anexo 5 na conformidade da proposta vencedora, como
sendo a melhor do ponto de vista esfratégico paÍa o empreordimento, de modo a facilitar o
flnxo dos usuários para os diversos pontos da zonauÍbÍin4 atender aos interesses coletivos
consubstanciados na preservação do centro histórico, mediante a redução do fluxo de
veículos pesados nas proximidades das construções centenárias que caracterizam a zona
central.

ls.z. A obra deverá ser ertificada segundo os dados co4stantes do Anexo 2, obedecidos
os elementos básicos do projeto ali previstos qus permitem zua plena @ÍacteÍtzÀção e do
fuiexo 4, Cronograma fisico-financeiro, de modo a possibilitar a exigência de garantias
para e§sa paÍte específica do contrato, adequada à obra e de acordo som o seu valor.

15.3. O Novo Terminal Rodoüário de Cáceres deverá estar em pleno funcionamerto no
prazo máximo e improrrogável de 18 (dezoito) meses, a p,artir da data da ordem de serviço

no 1895 - COC - CEP-78.200.000 FoaelFAX: (0..65>?23-l 263
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já considerada as etapas
furexos.

15.4. A etapa iniciat deve ser concluída

ordem de serviço, mediante a conclusão

edificação e instalações respectivas,

Cronograma fisico-financeiro da obr4 de

prestação adequada do serviço a que se

15.5. A conclusão da obra de

sejq da denominada etapa final, deverá
após o pÍazo previsto Para o

i5.6. O cronograma fisico-financeiro
estimados para desembolso em cada

acompanhamento e fiscalização das

garantia especifica a ser prestada çando
na forma do inciso XV, do artigo 18, da

15.7. A assinatura do contrato dar-se-á

inciso It" do parágafo único do art.23,
das obrigagões especÍficas relativas à

estimados para a conclusão das etapas i
finançeiro consubstanciado no Anoro 4,

a) etapa inicial consistente de 75Yo da

690.202,17 (seiscentos e noventa mit
garantia: R$ 69.020,21 (sessenta e nove

b) etapa final consistente de 25% da

230.067,38 (duzentos e trinta mil,
garantia: R$ 23.006,73 (vinte e três mil

15.8. O CONCESSIONARIO devera,
pública" proüdenciar incontinente o seu
providenciar a averbação da edificaSo

DA SOLUÇÃO DE DTYERGÊNCIAS
16. Resguardado o interesse pú

execução de qualquer disposição r

CONCES SIONARIA formarão, em
com a incumbência de apresentar
outro que for fixado, sobre a solução

ESTADO TO GROSSO

PREFEITURA CIPAT DE CÁCERES
PROCURADORIA DO MUMCÍPIO

e final conclusão da obra na confcrmidade dos

prazo de 6 (seis) meses a coÚaÍ da data da

fsy" G.t*t e cinco por cento) da obra de

com a especificação do Anexo'4,
a üúilizar o regular funcionamento e a

Novo Terminat Rodoüário.

a implantação das respectivas instalações, ou

"r" 
"té 

o prazo máximo de 12 (doze) me§es

obra, descrevendo suas etapa§ e os valofes

delas consta do Anexo 4, e servirá para o

ções pelo CONCEDENTE e paÍa efeitos da

ássinatura do contrato pela ücitante vencedora,

8.g87t95, com redação dada pela Lei 9'648/98'

a prestação das garantias exigidas pelo

i8.987t95, para assegurar o fiel cumprimento

> da obra pública, nos valores e pelos prazos

e final, dê acordo com o cronogÍaÍna fisico-

total - pÍaza: 6 (seis) me§es - valor: R$

e dois reais e dezessete centavos); valor da

vinte reais e vinte um centavos);

total - prazo 12 (doze) meses - valor: R$

e sete reais e trinta e oito centavos), valor da

reais e setenta e três centavos)'

adquirir o imóvel para edificação da obra

istro em nome do CONCEDENTE, bem como
rnatrícula, ardo sob $ras expensas.

FORO DO CONTRATO
hipótese de divergência na interpretação ou

de concessão, o CONCEDENTE e a
,, comissão de 3 (três) membros espeoialistas,

no prazo de 30 (trinta) dias ou ern

do conflito.

FcarelFAX: 1 500 /223 404G.Ramal263no 1895 * COC - CEPr
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16'1' os membros da comissão serão designados, por escrito, um pelo CoNCEDEI{TE,outro pela coNCEssIoNÁRIA., oitrt.irõ o. *áú..ordo pelas partes em conflito.

76'2' As dúvidas ou controvérsias não solucionadas na forma indicada nesta cláusulaserão apreciadas e dirimidas no júõ aertu õú;;;; câ*.r, Estado de Mato Grosso.

D{II/TrrcAçÃO E REcrsrRo Do coNrRAro17' Dentro dos.20 ("ift;ta;õq :" seguirem à zua assinatura, o g9NCEDENTEproüdenciará a oubü*çào, í" oiatiâ oficial ão pstaJo àe Mato Grosso, do extrato des;tecontrato de concessao, qúe ,rra Ãist uoo ..rquir"ão ia secretaÍia de Administração daPrefeitura Municipat ae'c',lceres-rra-r] 
v eYuYeLt{., rl

Assim havendo sido ajustado, fizeram *,pryT- !ryg o presente instrumento de contrato,

i* ár(i;ffi]1ffiffiff" ássinaaas petõ coNceonrún, pera coNCúiirõNÁrüC:

Prefeitura Municipal de cáceres -Mr, 25 demaio de 2004.
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